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Bem-vindo todos a terceira aula da Escola Superior do Ministério Plublico da Unido sobre
o controle externo da atividade policial. J& me apresentei, meu nome é Roberto Antbnio
da Cediana, Procurador da Republica e nés vamos, como eu disse ao final da segunda
aula, nés vamos agora tratar sobre as formas e instrumentos do Ministério Publico na
realizacao dessa funcdo de controle externo. Nés precisamos aqui ler, eu vou botar na
tela, o artigo 99 da Lei Complementar 7593.

O Ministério Publico da Unidao exercera o controle externo da atividade policial por meio
de medidas judiciais e extrajudiciais, podendo, primeira observacao, apesar de aqui
fazer referéncia ao Ministério Publico da Unido, a Lei Organica Nacional dos Ministérios
Publicos Estaduais, Lei 8625, também do ano de 93, prevé que esses dispositivos da Lei
Complementar 75, ai eles se aplicam também. Entdo, por meio das medidas judiciais e
extrajudiciais, podendo, primeira observacao, esse erro é taxativo? Nao. Por qué? Vamos
Ia, lendo os incisos.

Ter livre ingresso em estabelecimentos policiais ou prisionais. Ter acesso a quaisquer
documentos relativos a atividade de fim policial. Representar a autoridade competente
para adocdo de providéncias para sanar omissdo indevida ou para prevenir ou corrigir
ilegalidade ou abuso de poder.

Até aqui nds sé estamos vendo medidas extrajudiciais. Quarto, requisitar a autoridade
competente para sustentar acdo de inquérito policial sobre a omissao ou fato ilicito
ocorrido no exercicio da atividade policial, também uma atuacao extrajudicial. E, por fim,
a Unica hipdétese aqui do artigo 9, tratando de medida judicial, promover acdo penal por
abuso de poder.

Certamente nao foi a intencao do Legislativo dizer que toda atuacao judicial de controle
externo da atividade policial se restringe tao somente a acao penal por abuso de poder.
Por isso nés podemos bem aqui concluir que se trata de um rol exemplificativo. E nés ja
tinhamos visto nos outros mdédulos que, notadamente no final do primeiro médulo, que o
artigo 129, inciso 72 da Constituicdo, quando prevé o controle externo da atividade
policial, no fundo é um aviso ao Ministério Publico e que essa fungdo tem o seu cerne no
artigo 129, inciso 2, que é zelar, adotando as medidas necessarias para que todos os
poderes da Republica e os servicos de relevancia publica respeitam os direitos e
garantias fundamentais.

Adote todas as medidas necessarias. Todas as medidas necessérias sao todas aguelas
que estdao no rol de atribuicbes do Ministério Pdblico e que sao na prépria Lei
Complementar 75 e outros artigos, em que nds temos um rol muito grande ali de
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atribuicdes. Entrar com abre-as-corpos, eventualmente, em favor de alguém gue seja
perseguido pela policia.

Entrar com acao penal contra um policial que tenha eventualmente cometido um crime,
mas também acles de abre-as-data, mandados de seguranca e todo o rol de acdbes
previstas no ordenamento, de acordo com a necessidade, com a utilidade com que
ocorram. Isso é importante porque, muitas vezes, naqueles atritos que existem entre os
6rgaos policiais e o Ministério Publico, hd uma discussdo de que, tao somente, o controle
externo seria realizado nessas formas do artigo 9. Como nds vimos, ele é um artigo
exemplificativo. E ai, uma outra questao que nés devemos aqui discutir nessa aula.

A relacao entre o controle externo da atividade policial pelo Ministério Publico e o
exercicio do poder investigatério pelo Ministério Publico durante as discussdoes da
conhecida PEC 37, que previa a diminuicdo do poder investigatério do Ministério Publico,
um argumento ali levantado foi se o Ministério Publico realiza o controle externo na
investigacao da policia, porque ele deve investigar. A questao toda é de proximidade da
prova. Ha alguns momentos em que o Ministério PUblico, acompanhando a investigacao
policial e nela interferindo por meio da requisicao de diligéncias que devam ser
realizadas, consegue suficientemente ter o contato com a prova.

Em outros momentos, ele precisa ter um contato mais préximo com essa prova. Mas a
verdade é que também a jurisprudéncia muitas vezes diz que o Ministério Publico realiza
o controle externo da atividade policial notadamente para investigar crimes praticados
por policiais e realizam investigacbes por conta prépria, o Ministério Publico,
notadamente para investigar policiais. Por que nds temos essa relacdo tdo préxima entre
poder investigatério e controle externo? Sé lembramos de novo na primeira aula quando
nds faldvamos que o controle externo da atividade policial era, quando realizada pelo
Ministério Publico, adotava quatro vertentes, a Ultima delas foi punir ou prevenir abuso e
desvios praticados por policiais.

E aquela vertente de um controle externo realizado pelo Ministério Publico que une o
controle externo da atividade policial e o poder investigatério. Mas voltando, ha
momentos entdao que o Ministério Pdblico tem que ter o maior contato com a prova. E
nesse maior contato com a prova é para que tenha a maior responsabilidade, ndo no
sentido juridico do termo, de vir a ser responsabilizado pelo que realiza, mas sim de ser
responsavel num sentido mais leigo pelo bom resultado do trabalho que realiza.

E nesse momento que ele precisa ser mais responsavel, ele tanto sera na medida em
que ele tem a maior proximidade com a prova. Entdo hd casos em que ele devera
investigar. E esses casos muitas vezes sao os crimes praticados por policiais ou atos de
improbidade.

Essa proximidade com a prova e com a determinacao da prova também tem uma outra
relacao que é com a titularidade para as cautelares. Por conta disso nés podemos



concluir que o Ministério Publico tem a titularidade exclusiva para as cautelares em
investigacdes. Ou seja, para representar o judicidrio por busca e apreensdo, prisoes e
tudo mais, o Ministério Publico é que ele tem essa titularidade, porque sdao questdes
cautelares a uma acao penal principal, mas principalmente sao casos em que o
Ministério Publico estd avaliando a necessidade por ele, o Ministério Publico, ser o
responsavel por levar a uma eventual demanda ao judiciario, por meio de uma denuncia
para punicao de alguém, a necessidade, naquele caso concreto, de que uma garantia
em direito individual seja flexibilizado dentro dos ditames legais e constitucionais por
meio de uma interceptacdo telefébnica, numa busca e apreensdao de uma prisao.

Ou seja, é coerente com os fundamentos porgue o controle externo foi entregue ao
Ministério Publico, como nds vimos ali também na primeira aula. Isso leva a uma questao
gue quando nés falamos poder investigatério pelo Ministério Pulblico, titularidade
exclusiva para as cautelares, a questao é, essa investigacao pelo Ministério Publico, essa
realizacao de um poder de dizer ou nao, de levar um pedido ao judiciario ser exclusivo
do Ministério Publico, é que nés teremos investigacdes sem controle externo, o que nés
precisamos ter em mente é que o controle externo que é realizado pelo judiciario na
investigacao é o controle externo de nao admitir que determinadas invasodes a direitos e
garantias individuais serao realizados. Portanto, é coerente quando o Ministério Publico
decide nao invadir esses direitos e garantias individuais, ainda que sobre a ordem do
judiciario.

Também é coerente quando um particular, um investigado, leva essas demandas ao
judiciario. O gue ndés nao precisamos ter, porgue ndao ha essa devida previsao, é que haja
um controle externo finalistico a todo momento do Ministério Plblico. Essa necessidade
nds temos para o braco armado de Estado.

Tanto é assim que outros procedimentos fiscalizatérios que assumem também nuances
investigativas e que terao repercussoes criminais, como procedimentos de fiscalizacao
da Receita Federal, do Banco Central e da CDM, nao estao sujeitos a um controle
externo e um acompanhamento tao presente quanto é o do Ministério Pldblico em cima
dos inquéritos policiais e outras investigacdes realizadas por 6rgaos policiais. Bem,
termino aqui a nossa terceira e Ultima aula sobre controle externo da atividade policial.
Espero que todos tenham apreciado e agradeco muita atencao de todos.
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